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DIÁRIO OFICIAL 

 
Leis: 
 
LEI Nº 3074 , DE 18 DE JUNHO DE 2025. 
 

DISPÕE SOBRE AS DI-
RETRIZES PARA A ELA-
BORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
DO EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2026 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ 
faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL apro-
vou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento 
ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 
Federal, no art. 148 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Itaboraí e na Lei Complementar Fede-
ral n.º 101, de 04 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orça-
mentárias do Município de Itaboraí para o 
exercício de 2026, compreendendo: 
I - as metas e prioridades da administração 
pública municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos 
do Município; 
III - as diretrizes para elaboração e execução 
dos orçamentos do Município; 
IV – as disposições relativas à dívida pública 
municipal; 
V - as disposições relativas às despesas com 
pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legisla-
ção tributária e sua adequação ao orçamento; 
VII – as disposições sobre transparência; e 
VIII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram esta Lei os termos 
do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 2º As prioridades e metas da administra-
ção pública municipal para o exercício finan-
ceiro de 2026 são aquelas definidas no Anexo 
próprio que integrarão o Plano Plurianual para 
2026-2029, as quais poderão ser revisadas por 
ocasião da elaboração da Lei do Orçamento 
Anual de 2026. 
§ 1º - A Lei Orçamentária destinará recursos 
para a operacionalização das prioridades e 
metas de que trata o caput, e às seguintes 
ações de caráter continuado: 
I - gastos com o pessoal e encargos sociais do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo; 
II - compromissos relativos ao serviço da dívi-
da pública; 
III - despesas indispensáveis ao custeio de 
manutenção da administração municipal; e 
IV - conservação e manutenção do patrimônio 
público. 
§ 2º - A elaboração do Projeto de Lei e a exe-

cução da Lei Orçamentária Anual para o exer-
cício financeiro de 2026 deverão levar em 
conta as metas de resultado primário e nomi-
nal estabelecidas no respectivo demonstrativo 
anexo a esta Lei. 
§ 3º As metas fiscais estabelecidas em de-
monstrativo anexo a esta Lei poderão ser ajus-
tadas no projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2026, pelo Poder Executivo, se verificado, 
quando da sua elaboração, que o comporta-
mento das variáveis macroeconômicas e/ou da 
execução das receitas e despesas indique 
necessidade de revisão. 
 
Art. 3º Estão discriminados, em demonstrativo 
anexado a esta Lei, os Riscos Fiscais, onde 
são avaliados os passivos contingentes e ou-
tros riscos capazes de afetar as contas públi-
cas. 
 
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
 
Art. 4º Para efeito desta lei, entende-se por: 
I – Órgão Orçamentário, o maior nível da clas-
sificação institucional, que tem por finalidade 
agrupar unidades orçamentárias; 
II - Unidade Orçamentária, o menor nível da 
classificação institucional, agrupadas em ór-
gãos orçamentários; 
III – Função, o maior nível de agregação das 
diversas áreas de despesa que competem ao 
setor público; 
IV – Subfunção, representa um nível de agre-
gação imediatamente inferior à função, e deve 
evidenciar a natureza da atuação governamen-
tal; 
V – Programa, o instrumento de organização 
da ação governamental visando à concretiza-
ção dos objetivos pretendidos, sendo mensu-
rado por indicadores estabelecidos no plano 
plurianual; 
VI - Atividade, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manu-
tenção da ação de governo; 
VII – Projeto, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limita-
das no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou o aperfeiço-
amento da ação de governo; 
VIII – Operação Especial, as despesas que 
não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto, 
e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços; 
IX - Esfera de Governo, campo de execução 
da ação, ou seja, União, Estado, Distrito Fede-
ral ou Município; 
X – Fonte de Recursos, a origem ou a proce-
dência dos recursos que devem ser gastos 
com uma determinada finalidade; 
XI - Categoria Econômica, a forma de classifi-
cação, tanto da receita como da despesa que 
compreende duas espécies: as receitas e as 
despesas correntes, e as receitas e as despe-
sas de capital; 
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XII - Grupo de Natureza da Despesa, a classifi-
cação da despesa agregando elementos de 
despesa com as mesmas características quan-
to ao objeto de gasto; e 

XIII - Modalidade de Aplicação, um dos compo-
nentes da classificação da despesa que indica 
como os recursos serão aplicados. 

§ 1º No Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2026 e na respectiva Lei, a classi-
ficação das despesas obedecerá ao disposto 
nos incisos I a XIII deste artigo. 

§ 2º Cada programa identificará as ações ne-
cessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividade, projeto ou operação espe-
cial, especificando os respectivos valores e 
metas de resultado, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 

§ 3º As categorias de programação de que 
trata esta Lei serão identificadas na Lei Orça-
mentária Anual, bem como nos créditos adicio-
nais, por programa, atividade, projeto ou ope-
ração especial. 

§ 4º Cada atividade, projeto ou operação espe-
cial identificará a função, a subfunção, o pro-
grama, a unidade e o órgão orçamentário às 
quais se vinculam. 

§ 5º Os grupos de natureza de despesa de que 
trata o inciso XII deste artigo são os seguintes: 

I – Grupo 1 – Pessoal e encargos sociais; 

II – Grupo 2 – Juros e encargos da dívida; 

III – Grupo 3 – Outras despesas correntes; 

IV – Grupo 4 – Investimentos; 

V – Grupo 5 – Inversões financeiras; e 

VI – Grupo 6 – Amortização da dívida. 

§ 6º A reserva de contingência de que trata o 
inciso III do art. 5º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, será identificada pelo dígito 9 (nove), no 
que se refere ao grupo de natureza de despe-
sa. 

 

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social compreenderão o conjunto das receitas 
públicas, bem como das despesas dos Pode-
res Legislativo e Executivo, seus Fundos, Ór-
gãos e Entidades da Administração Direta e 
Indireta, inclusive Fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, bem como as 
Empresas e Sociedades de Economia Mista 
em que o Município detenha, ou venha a deter, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto. 

 

Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, suas categorias de programa-
ção, com as respectivas dotações, especifican-
do a esfera orçamentária, o grupo de natureza 
de despesa, a modalidade de aplicação e a 
fonte de recursos expressa por categoria eco-
nômica. 

 

Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para o exercício financeiro de 2026, que o 
Poder Executivo encaminhará à Câmara Muni-
cipal de Itaboraí no prazo previsto no art. 35, § 
2º, inciso III, do ADCT, e a respectiva Lei, se-
rão constituídos de: 

I - texto da lei; 

II – sumário geral da receita dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, por fontes, e 
das despesas por funções de governo; 

III – demonstrativo da receita e despesa dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
segundo as categorias econômicas; 

IV – quadro discriminativo da receita dos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social por 
fontes e respectiva legislação; 

V – quadro das dotações por órgãos do gover-

no e da administração; 

VI - quadros demonstrativos da receita e pla-
nos de aplicação dos fundos especiais; 

VII – demonstrativo das receitas dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
categorias econômicas e fontes de recursos; 

VIII – demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
categorias econômicas; 

IX – demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social por órgãos, 
unidades e subunidades orçamentárias, fun-
ção, projeto, atividade e operações especiais; 

X - demonstrativo da despesa dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
funções, subfunções e programas por projetos, 
atividades e operações especiais; 

XI - demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
funções, subfunções e programas conforme o 
vínculo com o recurso; 

XII - demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social por órgãos e 
funções; 

XIII – demonstrativo da receita e despesa dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por 
fonte de recurso; 

XIV – quadro de detalhamento de despesas 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
por órgão, unidade e subunidade orçamentá-
ria, natureza e fonte de recurso; 

XV - Tabelas explicativas, constando: 

 

a) a receita arrecadada nos três últimos exercí-
cios anteriores àquele em que se elaborou a 
proposta; 

b) a receita prevista para o exercício em que 
se elabora a proposta; 

c) a receita prevista para o exercício a que se 
refere a proposta; 

d) a despesa realizada no exercício imediata-
mente anterior; 

e) a despesa fixada para o exercício em que 
se elabora a proposta; e 

f) a despesa prevista para o exercício a que se 
refere a proposta. 

 

XVI - demonstrativo dos gastos com pessoal, 
por poder, confrontando a sua totalização com 
a receita corrente líquida, nos termos dos arts. 
19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
acompanhado da memória de cálculo; 

XVII - demonstrativo da aplicação anual dos 
recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, nos termos do art. 212 da Constituição 
Federal e dos arts. 70 e 71 da Lei Federal n.º 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, detalhan-
do a função, subfunção e programa, acompa-
nhado da memória de cálculo que demonstra o 
valor aplicado e o respectivo percentual; 

XVIII - demonstrativo da aplicação anual dos 
recursos em ações e serviços públicos de 
saúde, nos termos do inciso III do art. 77 do 
ADCT, detalhando a função, subfunção e pro-
grama, acompanhado da memória de cálculo 
que demonstra o valor aplicado e o respectivo 
percentual; 

§ 1º Os programas finalísticos do governo 
serão detalhados por órgão da Administração 
Direta, Indireta e Fundacional, conforme inciso 
III do § 2º do art. 2º da Lei n.º 4.320, de 1964 e 
da Lei Orgânica do Município. 

§ 2º Juntamente com a mensagem que enca-
minhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2026 e seus 
anexos, impressos e assinados pelo Prefeito, 
será remetida cópia dos mesmos em meio 
eletrônico, na forma em que se constituirá na 
Lei do Orçamento Anual, após aprovação pela 

Câmara Municipal. 

§ 3º Os anexos de que trata o parágrafo anteri-
or são os documentos referidos nos incisos 
deste artigo. 

 

Art. 8º A meta fiscal prevista para o exercício 
de 2026 que consta no relatório anexo a este 
Projeto de Lei, sob o título de Demonstrativo 
III, será atualizada na Lei do Orçamento de 
2026 em decorrência da atualização da esti-
mativa da receita e, consequentemente, da 
despesa. 

 

CAPÍTULO III 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 

Seção I 

Diretrizes Gerais 

 

Art. 9. O Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
que compreende os Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento das Em-
presas e Sociedades de Economia Mista, na 
hipótese de criação destas, será elaborado 
conforme as diretrizes, os objetivos, as priori-
dades e metas estabelecidas na forma desta 
Lei, observadas as normas da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 

Art. 10. A estimativa da receita e a fixação da 
despesa, constantes do Projeto de Lei Orça-
mentária Anual e nos quadros que o integram, 
serão elaboradas a preços correntes. 

 

Art. 11. A Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2026 conterá dispositivos para 
adequar a despesa à receita, em função dos 
efeitos econômicos que decorram de: 

I - Realização de receitas não previstas; 

II - Disposições legais em nível federal, estadu-
al ou municipal que impactem de forma desi-
gual as receitas previstas e as despesas fixa-
das; e 

III - Adequação na estrutura do Poder Executi-
vo, desde que sem aumento de despesa, nos 
casos em que é dispensado de autorização 
legislativa. 

Parágrafo único. A adequação de que trata o 
caput, quando decorrente de qualquer das 
situações previstas nos incisos I, II e III, impli-
cará a revisão das metas e prioridades para o 
exercício de 2026. 

 

Art. 12. As propostas orçamentárias individuais 
elaboradas pelos Órgãos e Entidades do Po-
der Executivo serão encaminhadas à Secreta-
ria Municipal de Planejamento até o dia 04 de 
julho de 2025, para fins de consolidação do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2026, observadas as disposições 
desta Lei. 

 

Seção II 

Diretrizes Específicas para o Poder Legisla-
tivo 

 

Art. 13. O Poder Executivo colocará à disposi-
ção da Câmara Municipal, no mínimo trinta 
dias antes do prazo final para o encaminha-
mento de sua proposta orçamentária para o 
exercício de 2026, a estimativa da receita, 
inclusive a corrente líquida, para o exercício 
subsequente, acompanhada da respectiva 
memória de cálculo, nos termos do § 3º do art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 1o A proposta orçamentária do Poder Legis-
lativo não poderá ultrapassar o limite constitu-
cional estabelecido pelo inciso II do art. 29-A 



ITABORAÍ ANO VII N° 127  3 

Quarta, 25/06/2025  https://www.itaborai.rj.gov.br 

Instituído pelo  Decreto Executivo nº 01 de 02/01/2019.  ASSINADO DIGITALMENTE PELO MUNICIPIO DE ITABORAI:28741080000155 

da Constituição Federal de 88 relativo a 6% do 
somatório da receita tributária e das transfe-
rências previstas nos arts. 158 e 159 da Cons-
tituição Federal, estimadas para o exercício de 
2025. 

§ 2o A proposta orçamentária do Poder Legis-
lativo deverá ser encaminhada à Secretaria 
Municipal de Planejamento até o dia 18 de 
julho de 2025, para fins de consolidação do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2026. 

§ 3o Após o encerramento do exercício de 
2025, caso seja constatada diferença positiva 
entre o valor apurado com base na arrecada-
ção efetivamente ocorrida no exercício anteri-
or, conforme inciso II do artigo 29-A da Consti-
tuição Federal, e aquele correspondente à 
estimativa de que trata o parágrafo anterior, 
imediatamente após tal apuração será aberto 
crédito adicional suplementar em favor do 
Poder Legislativo. 

 

Seção III 

Dos Débitos Judiciais 

 

Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
conterá a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais, regularmente apresenta-
dos até 02 de abril de 2025, para pagamento 
no exercício de 2025, conforme determinações 
do § 5º do art. 100 da Constituição Federal, 
discriminados por Órgão da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações, e por grupos 
de natureza da despesa. 

Parágrafo único. Deverá ainda constar do 
Projeto de Lei de Orçamento Anual, de forma 
destacada dos precatórios de que trata o ca-
put, a relação dos débitos resultantes dos 
parcelamentos de precatórios de exercícios 
anteriores. 

 

Art. 15. Os pagamentos devidos pelo Erário 
Municipal, decorrentes de sentença judicial, far
-se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos, na ordem de 1,77% da receita corren-
te líquida anual. 

 

Art. 16. Os débitos de natureza alimentícia 
compreendem aqueles decorrentes de salá-
rios, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios previdenciários 
e indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, e 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, sendo prioritário, neste grupo, 
o pagamento dos titulares com idade acima de 
60 (sessenta) anos. 

§1º - O disposto neste artigo não se aplica ao 
pagamento de obrigações até o limite de 20 
(vinte) salários-mínimos, em virtude de senten-
ça judicial transitada em julgado. 

§2º - A atualização de valores de requisitórios, 
após sua expedição, até o efetivo pagamento, 
independentemente de sua natureza, será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança, e, para fins de com-
pensação da mora, incidirão juros simples no 
mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança, ficando excluída a 
incidência de juros compensatórios. 

 

Art. 17. É vedada a expedição de precatórios 
complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que 
dispõe o parágrafo primeiro do artigo 16 desta 
Lei. 

 

Art. 18. No momento da expedição dos preca-
tórios, deles deverá ser abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débi-
tos líquidos e certos, inscritos ou não em dívi-
da ativa e constituídos contra o credor original 
pela Fazenda Pública Municipal, incluídas 
parcelas vincendas de parcelamentos, ressal-
vados aqueles cuja execução esteja suspensa 
em virtude de contestação administrativa ou 
judicial. 

 

Art. 19. A Lei Orçamentária destinará dotação 
específica para pagamento dos débitos consig-
nados em requisições judiciais de pequeno 
valor, na forma preconizada no § 3º do art. 100 
da Constituição Federal, bem como no inciso II 
do art. 87 do ADCT. 

 

Seção IV 

Do Orçamento da Seguridade Social 

 

Art. 20. O Orçamento da Previdência e da 
Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações nas áreas de 
assistência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao definido nos arts. 165, §5º, III; 
194 e 195, §§ 1º e 2º, 198, § 2º, III da Consti-
tuição Federal, nos artigos 176 e 177 da Lei 
Orgânica do Município e contará, dentre ou-
tros, com recursos provenientes das demais 
receitas próprias dos Órgãos, Fundos e Entida-
des que integram exclusivamente esse orça-
mento. 

 

Art. 21. O Orçamento da Previdência e da 
Seguridade Social discriminará os recursos do 
Município e a transferência de recursos da 
União para o Município, os quais serão aplica-
dos na execução descentralizada das ações 
de saúde e de assistência social, conforme 
estabelecido na Lei Orgânica do Município. 

 

Seção V 

Das Vedações 

 

Art. 22. É vedada a destinação de recursos 
nos termos do art. 157 da Lei Orgânica do 
Município e a título de Subvenções Sociais, 
nos termos dos arts. 12 e 16 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para entida-
des privadas, ressalvadas aquelas sem fins 
lucrativos nas áreas de assistência social, 
saúde e educação desde que atendam às 
seguintes condições: 

I – comprovante da não existência de quais-
quer pendências do convenente junto ao Esta-
do e ao Município, e às entidades da adminis-
tração pública estadual e municipal; 

II – apresentação de Plano de Aplicação dos 
Recursos (Plano de Trabalho com Cronograma 
de Desembolso) elaborado para o ano a que 
se refere o pleito; 

III - atendimento aos critérios estabelecidos no 
Marco Regulatório das Organizações da Socie-
dade Civil (Lei Federal nº 13.019/2014), Lei 
Municipal nº 1.690, de 09 de Setembro de 
2001 e Decreto Municipal nº 20, de 28 de mar-
ço de 2017. 

 

Art. 23. A transferência de recursos à entidade 
privada, a título de contribuição corrente, ocor-
rerá se destinada a entidade sem fins lucrati-
vos selecionada para execução, em parceria 
com a Administração Pública Municipal, de 
programas e ações que contribuam diretamen-
te para o alcance de diretrizes, objetivos e 
metas previstas no Plano Plurianual, observa-
do o disposto no Marco Regulatório das Orga-
nizações da Sociedade Civil (Lei Federal nº 
13.019/2014), Lei Municipal nº 1.690, de 09 de 

Setembro de 2001 e Decreto Municipal nº 20, 
de 28 de março de 2017. 

 

Art. 24. É vedada a destinação de recursos a 
título de auxílios, previstos no art. 12, § 6º, da 
Lei Federal nº 4.320/64, para entidades priva-
das, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, 
desde que sejam: 

I – voltadas para as áreas de assistência soci-
al, saúde, educação, cultura e de proteção 
ambiental; 

II – consórcios públicos, legalmente constituí-
dos e; 

III – qualificadas como instituições de apoio ao 
desenvolvimento da pesquisa científica e tec-
nológica com contrato de gestão firmado com 
órgãos públicos. 

 

Art. 25. Todas as entidades sem fins lucrativos 
que receberem recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenção social, 
contribuição corrente, auxílio, contrato de ges-
tão, termo de parceria, acordo, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres, obrigatoria-
mente deverão dar publicidade na rede mundi-
al de computadores e atender ao disposto no 
art. 12, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, Lei Municipal nº 1.690, de 
09 de setembro de 2001 e Decreto Municipal 
nº 20, de 28 de março de 2017. 

 

Art. 26. Não serão destinados recursos para 
atender despesas com pagamento, a qualquer 
título, a servidor da administração municipal 
direta ou indireta, por serviços de consultoria 
ou assistência técnica, inclusive custeada com 
recursos decorrentes de convênios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados 
com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais. 

 

Seção VI 

Das Alterações da Lei Orçamentária 

 

Art. 27. A abertura de créditos adicionais su-
plementares nos termos estabelecidos em lei, 
mediante o cancelamento total ou parcial de 
dotações, deverá visar a otimização dos objeti-
vos das atividades meio ou à viabilização dos 
resultados almejados nos programas. 

Parágrafo único. A abertura de créditos adicio-
nais será feita através de decreto do Poder 
Executivo, cujo limite será fixado na lei orça-
mentária anual em percentual de até 40% 
(quarenta por cento). 

 

Art. 28. Na abertura de créditos adicionais na 
forma do parágrafo único do artigo anterior, o 
limite não será afetado pelos recursos oriundos 
do parágrafo 1º, incisos I e II e parágrafos 2º e 
3º do art. 43 da Lei Federal nº 4320, de 1964, 
bem como pelos valores provenientes de con-
vênios, contratos ou acordos similares celebra-
dos ou reativados durante o exercício de 2026, 
não computados na receita prevista na lei 
orçamentária. 

 

Art. 29. A reabertura de créditos especiais e 
extraordinários, promulgados nos últimos qua-
tro meses do exercício de 2025, será efetiva-
da, mediante decreto do chefe do Poder Exe-
cutivo, nos limites dos seus saldos, e incorpo-
rados ao Orçamento de 2026, conforme § 2º 
do art. 167 da Constituição Federal. 

 

Art. 30. Na programação de novos investimen-
tos dos órgãos da Administração Direta, Autar-
quias, Fundos, Fundações, bem como de 
eventuais Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista que venham a ser criadas, 
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serão observadas as seguintes determinações 
estabelecidas através do § 5º do art. 5º e do 
art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

I - a conservação do patrimônio público e os 
investimentos em fase de execução terão pre-
ferência sobre os novos projetos; e 

II - não poderão ser programados novos proje-
tos à conta de anulação de dotação destinada 
aos investimentos em andamento. 

 

Art. 31. As despesas obrigatórias de caráter 
continuado definidas no art. 17 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, e as despesas de que 
trata o artigo anterior, relativas a projetos em 
andamento, cuja autorização de despesa de-
corra de relação contratual anterior, serão, 
independentemente de quaisquer limites, re-
empenhadas nas dotações próprias ou, em 
casos de insuficiência orçamentária, mediante 
transposição, por créditos adicionais, remane-
jamento ou transferência de recursos. 

 

Art. 32. A execução orçamentária e financeira 
da despesa poderá ser efetuada de forma 
descentralizada, para atender à necessidade 
de otimização administrativa, visando a conse-
cução de um objetivo comum que resulte no 
aprimoramento da ação de Governo. 

 

Art. 33. A Lei Orçamentária Anual conterá 
dotação para reserva de contingência constitu-
ída exclusivamente com recursos do Orçamen-
to Fiscal equivalente a, no mínimo, 0,1% (um 
décimo por cento) da receita corrente líquida 
prevista para o exercício de 2026, a ser utiliza-
da para abertura de créditos adicionais e para 
o atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos imprevistos. 

Parágrafo único. Se não houver passivo con-
tingente, a reserva de contingência somente 
poderá ser utilizada para suplementação a 
partir do mês de outubro de 2026. 

 

Art. 34. Após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual, o Poder Executivo divulgará, em até 
dez dias úteis, por unidade orçamentária de 
cada Órgão, Fundo e Entidade que integram 
os orçamentos de que trata esta Lei, o detalha-
mento da despesa, especificando, para cada 
categoria de programação e grupos de nature-
za da despesa, os respectivos desdobramen-
tos, em consonância com a Portaria Interminis-
terial n.º 163, de 2001, para fins de execução 
orçamentária. 

 

Seção VII 

Da Limitação Orçamentária e Financeira 

 

Art. 35. O Poder Executivo deverá elaborar e 
publicar em até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária para o exercício financei-
ro de 2026 a programação financeira e o cro-
nograma de execução mensal de desembolso, 
por força do art. 8º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, observando, em relação às despesas, a 
austeridade necessária à obtenção das metas 
de resultado primário e nominal. 

Parágrafo único. No mesmo prazo estabeleci-
do no caput, as receitas previstas serão desdo-
bradas em metas bimestrais de arrecadação, 
nos termos do art. 13 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal. 

 

Art. 36. Conforme determina o art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, caso necessário, se 
verificado, ao final de um bimestre, que a reali-
zação da receita poderá não comportar o cum-
primento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo 

promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação finan-
ceira, segundo os critérios fixados por esta Lei. 

§ 1º. Ficam excluídas da limitação de empe-
nho, as seguintes despesas: 

I - decorrentes de obrigações legais, como 
folha de pagamento e encargos sociais de 
servidores; 

II - despesas com o pagamento de precatórios 
e sentenças judiciais; 

III - já empenhadas pelo valor global decorren-
tes de contratos continuados, cuja execução 
se exaurir no tempo. 

IV - vinculadas às receitas do SUS, FUNDEB, 
FNDE, FEAS, FNAS e convênios. 

V – Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PASEP; 

VI – despesas com recursos provenientes de 
vinculação constitucional e legal da receita; e 

VII – serviço da dívida. 

§ 2º As despesas com Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino e as relativas aos servi-
ços públicos de Saúde somente poderão ser 
contingenciadas em relação ao montante que 
exceder aos percentuais mínimos previstos 
nos artigos 198 e 212 da Constituição Federal 
respectivamente. 

§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no 
caput, o Poder Executivo comunicará à Câma-
ra Municipal o montante que caberá a cada um 
dos Poderes na limitação do empenho e na 
movimentação financeira, acompanhado da 
respectiva memória de cálculo, bem como das 
premissas e da justificativa do ato. 

§ 4º Os Poderes Executivo e Legislativo deve-
rão divulgar os respectivos ajustes processa-
dos, discriminando-os por órgão. 

§ 5º Ocorrendo o restabelecimento da receita 
prevista, a recomposição far-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas, obede-
cendo ao disposto no § 1º do art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

§ 6º Na proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2026, as categorias de programa-
ção por meio das quais serão executadas as 
despesas referentes aos projetos e às ativida-
des-fim, deverão estar estruturadas de forma a 
permitir a efetiva contabilização dos custos das 
ações do Plano Plurianual, cuja execução 
ocorra naquele exercício. 

 

Seção VIII 

Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentá-
ria 

 

Art. 37. As propostas de emendas ao Projeto 
de Lei Orçamentária, ou aos projetos de lei 
que a modifiquem, somente poderão ser apre-
ciadas se atenderem as disposições contidas 
nos §§ 1º e 2º do art. 149 da Lei Orgânica do 
Município e aos artigos desta Lei, devendo ser 
apresentadas com a forma e o nível de deta-
lhamento estabelecido e a indicação dos recur-
sos compensatórios correspondentes. 

 

Art. 38. As emendas ao Projeto de Lei Orça-
mentária para o exercício financeiro de 2026, 
ou aos projetos de lei que modifiquem a Lei 
Orçamentária Anual, devem atender aos requi-
sitos do § 3º do art. 166 da Constituição Fede-
ral, e: 

I - serem compatíveis com o Plano Plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias; e 

II - indiquem os recursos necessários, admiti-
dos apenas os provenientes de anulação de 
despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) pessoal e encargos sociais; e 

b) serviço da dívida. 

Parágrafo único. As emendas ao projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual. 

 

Art. 39. As emendas ao Projeto de Lei Orça-
mentária Anual deverão considerar, ainda, a 
prioridade das dotações destinadas ao paga-
mento de precatórios judiciais e outras despe-
sas obrigatórias, assim entendidas aquelas 
com legislação ou norma específica, despesas 
financiadas com recursos vinculados e recur-
sos para compor a contrapartida municipal de 
empréstimos internos e externos. 

 

Art. 40. Por meio da Secretaria Municipal de 
Planejamento, o Poder Executivo deverá aten-
der às solicitações encaminhadas pela Comis-
são de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal, relativas a informações quantitativas 
e qualitativas complementares julgadas neces-
sárias à análise da proposta orçamentária. 

 

Art. 41. Em consonância com o que dispõe o § 
2º do art. 151 da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí, o Prefeito poderá enviar mensagem à 
Câmara Municipal para propor modificações no 
Projeto de Lei Orçamentária, enquanto não 
iniciada a votação na parte que deseja alterar. 

 

Seção IX 

Da Execução Provisória do Projeto de Lei 
Orçamentária 

 

Art. 42. Se o Projeto de Lei Orçamentária não 
for promulgado pela Câmara de Vereadores 
até 31 de dezembro de 2025, sua programa-
ção poderá ser executada mediante a utiliza-
ção mensal de valor correspondente a um 
doze avos das dotações para despesas cor-
rentes inerentes às atividades e, um treze 
avos, quando se tratar de despesas com pes-
soal e encargos sociais constantes da propos-
ta orçamentária. 

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput 
deste artigo, podendo ser movimentadas sem 
restrições, as dotações para atender despesas 
com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - benefícios previdenciários a cargo do ITA-
PREVI; 

III - serviço da dívida; 

IV - pagamento de compromissos correntes 
nas áreas de saúde, educação e assistência 
social; 

V - categorias de programação cujos recursos 
sejam provenientes de operações de crédito 
ou de transferências da União e do Estado; 

VI - categorias de programação cujos recursos 
correspondam à contrapartida do Município em 
relação aos recursos previstos no inciso anteri-
or; e 

VII – conclusão de obras iniciadas em 2025 e 
cujo cronograma físico, estabelecido em instru-
mento contratual, não se estenda além do 1º 
semestre de 2026. 

§ 2º Não será interrompido o processamento 
de despesas com investimentos em andamen-
to. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual garantirá 
recursos para pagamento da despesa com a 
dívida contratual e com o refinanciamento da 
dívida pública municipal, nos termos dos con-
tratos firmados. 
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Art. 44. A Lei Orçamentária de 2026 poderá 
conter autorização para contratação de Opera-
ção de Crédito para atendimento a Despesas 
de Capital, observado o limite de endividamen-
to de 50% da receita corrente líquida apuradas 
até o segundo mês imediatamente anterior a 
assinatura do contrato, na forma estabelecida 
nos artigos 30 a 32 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal. 

 

Art. 45. A contratação de operações de crédito 
dependerá de autorização prévia na Lei Orça-
mentária Anual, créditos adicionais ou lei espe-
cífica, de acordo com inciso I do §1º do art. 32 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCAR-
GOS SOCIAIS 

 

Art. 46. O Poder Executivo e o Poder Legislati-
vo terão como base de projeção do limite para 
elaboração de suas propostas orçamentárias 
para 2026, relativo a pessoal e encargos soci-
ais, a despesa com folha de pagamento refe-
rente ao mês de maio de 2025, devendo ser 
considerado o disposto no art. 169 da Consti-
tuição Federal, nos arts. 19 e 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e no art. 159 da Lei 
Orgânica do Município. 

§ 1º Compõe a despesa total com pessoal o 
somatório dos gastos referidos no caput do art. 
18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 2º O disposto no § 1º do art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal aplica-se, exclusiva-
mente, para fins de cálculo do limite da despe-
sa com pessoal. 

 

Art. 47. Os Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais, mediante Lei autorizativa poderão, 
em 2026, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreiras, ou corrigir/aumentar a 
remuneração dos servidores, conceder vanta-
gens, admitir pessoal aprovado em concurso 
público ou em caráter temporário, na forma da 
Lei, respeitando os limites e as regras estabe-
lecidas no art. 169 e respectivos parágrafos da 
Constituição Federal e nos artigos 19 a 23 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Art. 48. O Poder Executivo fica autorizado a 
incluir, no Projeto de Lei Orçamentária de 
2026, dotações necessárias à realização de 
concursos públicos para provimentos de car-
gos efetivos que estejam vagos, vierem a va-
gar ou que sejam criados na vigência desta lei, 
e a realizar contratação temporária por excep-
cional interesse público, no âmbito da adminis-
tração Direta e Indireta municipal, nos termos 
da Lei Orgânica do Município de Itaboraí e de 
lei ordinária pertinente. 

Parágrafo único. A concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, inclu-
sive reajustes, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estrutura de carrei-
ras, bem como a admissão ou contratação de 

pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, somente serão admitidos 
se, cumulativamente: 

I – acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro a ser realizada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento no exer-
cício que deva entrar em vigor e nos dois sub-
sequentes e declaração do ordenador de des-
pesas de que o aumento tenha adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamen-
tária Anual e compatibilidade com o Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II- houver prévia dotação orçamentária sufici-
ente para atender às projeções de despesas 
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

III – observados os limites estabelecidos nos 
arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101/2000; 
e 

IV – parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio sobre o atendimento aos requisitos legais 
previstos neste artigo. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 49. As receitas serão estimadas e discrimi-
nadas de duas formas: 

I - considerando a legislação tributária vigente 
até a data do envio do Projeto de Lei Orça-
mentária à Câmara Municipal; e 

II - considerando, se for o caso, os efeitos das 
alterações na legislação tributária, resultantes 
de projetos de lei encaminhados à Câmara 
Municipal até quatro meses antes do encerra-
mento do exercício de 2025 especialmente 
sobre: 

a) reavaliação das alíquotas dos tributos; 

b) critérios de atualização monetária; 

c) aperfeiçoamento dos critérios para correção 
dos créditos do Município recebidos com atra-
so; 

d) alteração nos prazos de apuração, arreca-
dação e recolhimento dos tributos; 

e) extinção, redução e instituição de isenções 
de incentivos fiscais; 

f) revisão das contribuições sociais, destinadas 
à seguridade social; 

g) revisão da legislação sobre taxas; e 

h) concessão de anistia e remissões tributá-
rias. 

 

Art. 50. Na aplicação de lei que conceder ou 
ampliar incentivo, isenção ou benefício de 
natureza tributária ou financeira, dever-se-á 
observar a devida anulação de despesas em 
valor equivalente, caso produza impacto finan-
ceiro no mesmo exercício, respeitadas as dis-
posições do art. 15 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal. 

 

Art. 51. Quaisquer projetos de Lei que resultem 
em redução de encargos tributários e/ou cria-
ção de demais incentivos para setores da ativi-

dade econômica ou regiões do município deve-
rão apresentar demonstrativo dos benefícios 
de natureza econômica ou social. 

 

CAPÍTULO VII 

DA TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 52. O Poder Executivo, para fins de trans-
parência da gestão fiscal e em observância ao 
princípio da publicidade, salvo as legalmente 
definidas como sigilosas, tornará disponíveis 
no sítio eletrônico da Prefeitura, para acesso 
de toda sociedade, no mínimo, as seguintes 
informações: 

I – os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes 
Orçamentária; 

II – as Prestações de Contas e respectivos 
Pareceres Prévio; 

III – o Relatório Resumido da Execução Orça-
mentária; 

IV – o Relatório de Gestão Fiscal; e 

V – o detalhamento da despesa prevista no art. 
14 desta Lei. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 53. Para fins de cumprimento das determi-
nações do § 3º do art. 16 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, são consideradas irrelevantes 
as despesas inferiores a 5% dos limites previs-
tos nos incisos I e II do art. 75 da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 54. São vedados quaisquer procedimentos 
pelos ordenadores de despesas, que impli-
quem na execução de despesas sem compro-
vada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

 

Art. 55. O Poder Executivo poderá, mediante 
decreto, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2026 e em créditos adicionais, em decor-
rência da extinção, transformação, transferên-
cia, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações 
de suas competências ou atribuições, mantida 
a estrutura programática, expressa por catego-
ria de programação, conforme definida no art. 
5°, inclusive os títulos, descritores, metas e 
objetivos, assim como o respectivo detalha-
mento por esfera orçamentária, grupos de 
natureza de despesa, fontes de recursos, mo-
dalidades de aplicação e identificadores de uso 
e de resultado primário. 

 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Itaboraí, 18 de junho de 2025. 

Marcelo Delaroli 

Prefeito Municipal 
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Decreto: 
 
Decreto nº 156, de 25 de junho de 2025 
 

ABRE CRÉDITO ADICIO-
NAL SUPLEMENTAR, NO 
VALOR DE R$ 
3.580.000,00 (TRÊS MI-
LHÕES, QUINHENTOS E 
OITENTA MIL REAIS), NO 
ITAPREVI E NA COMPA-
NHIA DE DESENVOLVI-
MENTO DE ITABORAÍ 

S.A., NA FORMA ABAI-
XO: 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 103, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município e, em atendimento à Lei Municipal 
nº. 3.051, de 19 de novembro de 2024, bem 
como, ao art. 41, inciso I, da Lei Federal nº. 
4.320, de 17 de março de 1964. 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suple-
mentar, no valor de  R$ 3.580.000,00 (três 

milhões, quinhentos e oitenta mil reais), na 
forma constante do Anexo I. 
Art. 2º - O Crédito de que trata o artigo anterior 
é proveniente da anulação de dotação orça-
mentária, no mesmo valor, na forma do Anexo 
II, conforme determina o art. 43, §1º, inciso III, 
da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 
1964. 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.  

Itaboraí, 25 de junho de 2025. 
Marcelo Delaroli 

Prefeito 

ANEXO I - Decreto nº 156, de 25 de junho de 2025 
SUPLEMENTAÇÃO 

18 – ITAPREVI 
18.001 – ITAPREVI PREVIDÊNCIA 

18.001.001 – 09.272.0088.2.237 – Pagamento Benefícios a Aposentados e Pensionistas  
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.1.90.01.00 Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reforma dos Militares  1.500.0001 660 R$ 3.100.000,00 
Total da Secretaria R$ 3.100.000,00 

36 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE ITABORAÍ S.A. 
36.001 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE ITABORAÍ S.A. 

36.001.001 – 04.122.0102.2.859 –  Pagamento de Pessoal 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 1.500.0001 860 R$ 430.000,00 
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1.500.0001 861 R$ 50.000,00 

Total da Secretaria R$ 480.000,00 
Total da Suplementação R$ 3.580.000,00 

ANEXO II - Decreto nº 156, de 25 de junho de 2025 
ANULAÇÃO 

15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
15.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

15.001.001 – 04.122.0012.2.241 –  Pagamento de Pessoal 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 1.500.0001 424 R$ 3.530.000,00 
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 1.500.0001 425 R$ 50.000,00 

Total da Secretaria R$ 3.580.000,00 
Total da Anulação R$ 3.580.000,00 

Portaria: 
 
PT n.º 1675/25. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na forma 
do art. 120, II, e tendo em vista o disposto no 
art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Municí-
pio de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
26/6/2025, DAVID ANTUNES DE MORAES, 
CPF: XXX-XXX-307-37, Cargo: CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, Símbolo CC-05 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º 1676/25. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na forma 
do art. 120, II, e tendo em vista o disposto no 
art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Municí-
pio de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
25/6/2025, GUSTAVO NESPOLI DA SILVA, 
CPF: XXX-XXX-537-14, Cargo: ASSESSOR 
ESPECIAL, Símbolo AE-II - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
 

 
 
Acórdão: 
 
Acórdão nº:  401. sessão do dia 11 de junho 
de 2025. recurso voluntário nº . processos nº: 
8887 2024 50, 667 2023 05 e 7291/23. recor-
rente: junta de Recursos Fiscais de Itaboraí – 
JUREFI. recorrido:   Instituto de Desenvolvi-
mento, Ensino e Assistência a Saúde - IDEAS . 
Relator: Gilmar Fernandez Dantas. Relator 
Revisor: Carlos Melo. caracteriza o estabeleci-
mento prestador onde o contribuinte exerça a 
atividade de prestar serviços de modo perma-
nente ou temporário; prestação de serviço de 

saúde em estabelecimento hospitalar atraí a 
incidência para o local do hospital.  responsa-
bilidade expressa pelo ctmi do crédito tributário 
a terceira pessoa, inclusive no que se refere a 
multa; falta de escrituração; obrigação acessó-
ria. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 
estes autos em que é Recorrente a Junta De 
Recursos Fiscais De Itaboraí – JUREFI e Re-
corrido Instituto De Desenvolvimento, Ensino E 
Assistência A Saúde – IDEAS. Acorda o Con-
selho Municipal de Contribuintes, por UNANI-
MIDADE de votos (6 X 0), pelo Indeferimento 
do Recurso Voluntário, mantendo o Auto de 
Infração Nº 335 E, em consonância com a 
decisão em 1ª Instância (JUREFI). Conselho 
de Contribuintes do Município de Itaboraí, 11 
de Junho de 2025.  Roberto Ataíde Santiago 
Fontes - Presidente Do Conselho Municipal De 
Contribuintes De Itaboraí;  Gilmar Fernandez 
Dantas - Conselheiro Representante Fazendá-
rio - Relator    
 
Acórdão Nº: 402. Sessão Do Dia 11 De Junho 
De 2025. Recurso Voluntário Nº . Processos 
Nº: 8398 2024 06, 6975 2023 E 133 2023 71. 
Recorrente:  Junta De Recursos Fiscais De 
Itaboraí – Jurefi; Recorrido: Instituto De Desen-
volvimento, Ensino E Assistência A Saúde - 
Ideas; Relator: Gilmar Fernandez Dantas. 
Relator Revisor: Carlos Melo. auto de infração 
pelo não recolhimento do tributo pela respon-
sável/tomadora. comprovação de parte do 
pagamento do tributo pela prestadora e empre-
sa matriz informadas pela tomadora. diligên-
cias e informações em relação aos pagamen-
tos foram fornecidos pelos orgãos  de fiscaliza-
ção e cobrança  administrativa da prefeitura de 
itaboraí;  procedência do auto de infração da 
parte não recolhida com os acréscimos legais. 
acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos em que é Recorrente a JUNTA DE Re-

cursos Fiscais De Itaboraí – JUREFI e Recorri-
do Instituto De Desenvolvimento, Ensino E 
Assistência A Saúde – IDEAS. Acorda o Con-
selho Municipal de Contribuintes, por Maioria 
de votos (4 X 3), pelo Deferimento Parcial do 
Recurso, mantendo-se os créditos tributários e 
multas não recolhidos. Vencida a divergência 
nos termos do voto do Relator, tendo o presi-
dente decidido, de acordo com os termos do 
voto do Conselheiro Armando Carreira da 3ª 
Câmara. (Voto por escrito – Juntado aos au-
tos). Conselho de Contribuintes do Município 
de Itaboraí, 11 de Junho de 2025. Roberto 
Ataíde Santiago Fontes - Presidente Do Con-
selho Municipal De Contribuintes De Itaboraí; 
Gilmar Fernandez Dantas - Conselheiro Repre-
sentante Fazendário - Relator    
 
Resolução: 
 
Resolução SEMOB n.º 04/2025. ATO DE DE-
SIGNAÇÃO DO FISCAL E GESTOR RESOLU-
ÇÃO.  O Secretário Municipal de Obras, no 
uso de suas atribuições legais e após a verifi-
cação de inexistência de impedimento, em 
conformidade com o disposto no artigo 9º. do 
Decreto Municipal n.º 300/2023. RESOLVE:  
Art. 1º - Designar os servidores ROANDER-
SON BATISTA COELHO, ocupante de cargo 
público, mat. nº 57.533, CPF nº xxxxxx.137-26 
e PABLO SÉRGIO SILVA DE OLIVEIRA, ocu-
pante de cargo público, mat. nº 51.665, CPF nº 
xxxxxx.137-74, para exercer a função de FIS-
CAL DE CONTRATO do Processo SEI n° 
0014.000025/2025-11, contrato SEMOB nº 
56/2025, relativo à contratação de LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS, na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência justifica-
da destes, designar o servidor JOSÉ VICTOR 
FERREIRA COTRIM, ocupante de cargo públi-
co, mat. nº 57.532, CPF nº xxxxxx.447-40, 

SECRETARIAS 
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para exercer a função de fiscal substituto.  
Art. 2º - Designar também a servidora MARINA 
DE GOÍS PEREIRA DE JESUS, matricula nº. 
44.915, CPF: xxxxxx.437- 30, para exercer a 
função de GESTOR DO CONTRATO SEMOB 
nº 56/2025 decorrente do Processo SEI n° 
0014.000025/2025-11, relativo a LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS, na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência justifica-
da deste, designar o servidor ROANDERSON 
BATISTA COELHO, ocupante de cargo públi-
co, mat. nº 57.533, CPF nº xxxxxx.137-26 para 
exercer a função de GESTOR SUBSTITUTO.  
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
 Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura do Decreto Municipal nº 
300/2023.  
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados 
Itaboraí, 02 de junho de 2025.  Referência: 
Processo nº 0014.000025/2025-11. Elber Cor-
rêa da Silva -  Secretário Municipal de Obras -  
Mat. 57.377 
 
Contrato: 
 
Contrato SEMOB nº 56 /2025. Termo de Con-
trato Celebrado entre o Município de Itaboraí, 
por intermédio da Secretaria Municipal de 
Obras, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Obras, Ilmº. Sr. Elber Corrêa da 
Silva como contratante, e a Horizonte 16 Loca-
dora De Veiculos Ltda, neste ato representada 

por seu Sócio, Sr. Flávio Alves de Lima,como 
contratada, para a “locação de veículos’’. pre-
gão eletrônico nº 90037/2024-FMS, realizada 
através do processo administrativo nº 
1167/2023. Objeto - O presente contrato tem 
como objeto a prestação de serviços de 
“locação de veículos”. Valor - O valor estimado 
para o presente Contrato é de R$ 65.700,00 
(sessenta e cinco mil e setecentos reais). Do 
Prazo: O Contrato terá duração de 12 (meses), 
após a sua assinatura, podendo ser prorroga-
do por igual período, com base art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133. Itaboraí, 02 de junho de 
2025. Elber Corrêa Da Silva - Secretário Muni-
cipal de Obras - Matr. PMI – 57.377; Horizonte 
16 Locadora De Veíc. Ltda. Flavio Alves De 
Lima - Sócio Diretor 
 
Ordem de início dos serviços 
 
Processo: 0014.000025/2025-11. Licitação: 
Pregão Eletrônico n.º 90037/2024. Objeto: 
Processo de pagamento como órgão partici-
pante da ata de registro de preços FMS nº 
73/2024, que tem como objeto "Locação de 
Veículos". Prazo: A execução dos serviços 
será de 12 (doze) meses. Valor da Contrata-
ção: R$ 65.700,00 (sessenta e cinco mil e 
setecentos reais). Em cumprimento aos dispo-
sitivos previstos em lei, e tendo em vista a 
assinatura do CONTRATO SEMOB N.° 
56/2025, datado de 02/06/2025, atendendo às 
exigências legais, fica AUTORIZADA a empre-
sa HORIZONTE 16 LOCADORA DE VEÍCU-
LOS LTDA a iniciar a execução dos serviços, 
objeto do contrato. Itaboraí, 02 de junho de 
2025. Elber Correa da Silva - Secretário Muni-
cipal de Obras - Mat. 57.377 
 
Termo Aditivo: 

 
2º aditivo ao contrato FMAS Nº 007/2023. 
Processo Administrativo nº 1147/2023. Vigên-
cia – Início 22/06/2025 – Término: 21/06/2026. 
Valor: R$ 20.612,76 (vinte mil seiscentos e 
doze reais e setenta e seis centavos). Contra-
to: Cláudio Luis Martins da Silva. Termo Aditivo 
ao Contrato de locação de imóvel que entre si 
celebram o Município de Itaboraí, representado 
neste ato, pelo Presidente Fundo Municipal de 
Assistência Social. Objeto: O(a) locador(a) 
obriga-se a manter a locação do imóvel edifica-
do na Rua Liajane Carvalho da Silva, n.º 97, 
loja 01, Lote 684, Nancilandia - Itaboraí – RJ – 
CEP 24.801-048, com área construída de 
52,29m²), descrito no Processo Administrativo 
nº 1147/2023. Prazo: 12 (doze) meses. Valor: 
valor mensal em R$ 1.717,73 (mil setecentos e 
dezessete reais e setenta e três centavos) 
perfazendo o valor total do contrato em R$ 
20.612,76 (vinte mil seiscentos e doze reais e 
setenta e seis centavos), Itaboraí,18 de junho 
de 2025.  Município de Itaboraí (Locatário) - 
Mariany Monteiro de Oliveira Silva Baldow - 
Presidente Fundo Municipal de Assistência 
Social - Mat. 57.361; Locadora - Cláudio Luis 
Martins Da Silva 
 
Ato de homologação e adjudicação 
 
 Processo SEI nº. 0004.001447/2024-41. HO-
MOLOGO o resultado da Licitação referente ao 
Pregão Eletrônico nº 90022/2025 - PMI e AD-
JUDICO a empresa: M.I. Montreal Informática 
S.A., inscrita no CNPJ nº. 42.563.692/0001-26. 
Itaboraí, 18 de junho de 2025. Isabela de Oli-
veira Azeredo Secretária Municipal de Admi-
nistração - Interina - Matrícula nº. 57.208  
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